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Membros presentes Membros Ausentes com justificativa
IGAM Marília Carvalho de Melo SAA Emílio Sakai (T)
SERHS Luiz Roberto Moretti  (S) SORIDEMA Raquel Flores dos Santos
SMA Fernando I. Carbonari (T) CIESP/S.B.D'Oeste - T Celso Figueiredo
P. M. Americana - T Claudio R. Amarante (S) Consórcio PCJ Sérgio Razera
P.M. Atibaia - T Carlos A. B. Gravina (S) ESALQ/USP – T Marcos Vinícius Folegatti
P.M. Extrema – T Paulo Henrique Pereira (S) P.M. Capivari  - T Godofredo B. de C. Brazzalotto
P.M. Nova Odessa - S Carlos A. dos Santos (S) AEAL – T Ângelo Petto Neto
P.M. Sumaré - T Humberto Crivelaro (S) Secretaria da Saúde Marizete Medeiros
P.M. SBD’Oeste - T Regina Ap. R. Cancelieri (S)
P.M. Sta. Gertrudes-S Celso Cresta (S) Membros Ausentes sem justificativa
ASSEMAE – T Hugo Marcos P. Leme SNRH – T
CIESP/ Jundiaí – T Roberto Polga ANA - S
SABESP – T Milton Ângelo Negrini P.M. Piracicaba - S
ABCON - S Fernando A M.Albernaz CIESP/ Piracicaba - S
Sind. R. Piracicaba- T J. Rodolfo Penatti Sind. R. Campinas– T
AEAA – S João Roberto de Miranda FUMEP – S
AEJ - T Roberto Vieira Priosti
Fórum Entid. PCJ- S Walter A Becari Convidados
UNESP/ Rio Claro– T Harold Gordon Fowler SERHS Michele Consolmagno
CETESB/CT-SAM Lívia F. Agujaro SAAE Atibaia Marisa Inahara
CETESB/CT-OL Eneida M. Moraes Zanella SMA/ DEPRN Márcia Calamari
P. M. Atibaia/ CT-RN Carlos Alberto Aquino Primo Falzoni Neto
DAEE/ CT-EA Cecília B. Aranha Luciano S. Taveira
DAEE/ CT-AS Valdemir P. Bernardi Adriano A. D. da Silva

SMA/ DAIA José Paulo Ganzeli
ÚNICA Eduardo L. Paschoalotti
DAEE Patrícia G. A Barufaldi
DAE Sumaré

(T) - Titular   (S) Suplente    (R) Representante

Pauta: A pauta e a convocação da reunião foram
enviadas aos presentes por meio de mensagem
eletrônica em 28/07/04. 2. Abertura: A abertura
da reunião foi realizada pelo sr. Luiz Roberto
Moretti, Secretário-executivo dos Comitês PCJ e5
Coordenador da CT-PL, que cumprimentou a
todos e informou sobre a existência de quórum
para início da reunião, distribuindo, na seqüência,
material com 09 páginas, contendo: pauta; Ofício
da Secretaria do Meio Ambiente n.º10
CPRM/DAIA/0685/2004, de 10/05/2004;
Relatório CPRM/DAIA; Minuta de cronograma
de atividades para distribuição de recursos do
FEHIDRO – exercício 2005; Minuta de
cronograma para as eleições dos Comitês PCJ,15
mandato 2005-2006 e ofício CT-SAM n.º 010/

2004, de 22/07/2004. Em seguida, o sr. Moretti
justificou que, face ao curto espaço de tempo
decorrido entre  última reunião da CT-PL, ou seja,
a 2.ª Reunião Conjunta do GT-Cantareira e a CT-20
PL, realizada em 26/07/2004 e esta reunião, bem
como a realização da 2.ª Reunião Conjunta dos
Comitês PCJ, em 30/07/2004, não houve tempo
hábil para apresentação da minuta da Ata da 2.ª
Reunião Conjunta do GT-Cantareira e a CT-PL.25
assim, foi aprovado que a referida Ata será
apreciada em reunião futura de CT-PL. 3.
Informes Gerais: O sr. Moretti informou as
inúmeras atividades realizadas nas últimas
semanas por conta da renovação da outorga do30
Sistema Cantareira; mencionou sobre a realização
da 2.ª Reunião Extraordinária Conjunta dos
Comitês PCJ, em 30/07/2004, no Parque do
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Engenho Central, em Piracicaba, cujo desfecho
somente será conhecido em 05/08/2004, em35
Campinas, no Salão Vermelho da Prefeitura
Municipal, quando a Assembléia será retomada.
4. Discussão com representante do DAIA sobre
o relacionamento com os Comitês PCJ para
análise de EIAs/ RIMAs de empreendimentos40
usuários de recursos hídricos: O sr. Moretti
informou que, conforme consta das páginas 03 a
06, do material distribuído, o DAIA encaminhou
Ofício CPRN/DAIA/0685/2004, com
posicionamento daquele órgão sobre a reunião45
ocorrida em 06/04/2004, na SANASA. Foi
passada a palavra para o sr. José Paulo Ganzeli,,
representante do DAIA, para sua manifestação.
Com a palavra o sr. Paulo Ganzeli explicou o
funcionamento do DAIA na análise de EIAs/50
RIMAs e RAPs, deixando claro que não poderiam
estar elaborando um parecer preliminar, para
posterior envio aos Comitês PCJ, porque os
pareceres são definitivos, quando emitidos.
Sugeriu que, em substituição ao parecer, fosse55
elaborado, pelo DAIA, um questionário aos
Comitês PCJ com as questões mais
técnicas/específicas que o DAIA gostaria que
tivessem manifestação dos Comitês PCJ. Foi
mencionado que os Comitês deverão estabelecer60
uma regra para definir quais os tipos de
empreendimentos que deverão ser encaminhados
pelo DAIA, aos Comitês, para sua manifestação.
O sr. Paulo mencionou que a manifestação do
Comitê é mais um subsídio para a decisão do65
DAIA, assim como a da CETESB, do DAEE, do
DEPRN, etc., para posterior envio ao CONSEMA
e depois ao Secretário de Estado do Meio
Ambiente e, para isto, existe uma limitação de
tempo. O sr. Hugo, representante da ASSEMAE70
propôs que, após os pareceres dos órgãos
licenciadores, os mesmos sejam enviados aos
Comitês PCJ para manifestação. O sr. Paulo, do
DAIA, mencionou que, conforme já dito, não é
possível, pois o Parecer depois de emitido é75
definitivo. O sr. Fernando Mangabeira,
representante da ABCON, mencionou que deve-se
centrar nas competências de cada órgão que irá
analisar os EIAs/ RIMAs, buscando agilidade do
processo. O sr. Moretti informou que o projeto80
que está sendo desenvolvido pela FUNDAP –
“Definição de critérios para implantação de
empreendimentos nas bacias PCJ” deverá agilizar
muito esse processo. O sr. Celso Cresta, da
Prefeitura Municipal de Santa Gertrudes informou85
que, para os municípios pequenos, existem muitas

dificuldades no licenciamento, para atendimento
das exigências. A sra. Eneida, coordenadora da
Câmara Técnica de Outorgas e Licenças,
mencionou a importância da manifestação dos90
Comitês PCJ, porque este propõe compensações
financeiras que geralmente são acatadas nas
Licenças, conforme o caso da
AMBEV/Jaguariúna. Foram apresentadas 3
propostas para encaminhamento dos95
empreendimentos, pelo DAIA, para manifestação
dos Comitês PCJ, sendo: 1.º) seriam
encaminhados todos os EIAs que se encontram no
DAIA relativos às Bacias PCJ, para análise e
manifestação dos Comitês PCJ; 2.º) seria enviada100
uma listagem dos processos referentes às Bacias
PCJ que se encontram no DAIA, acompanhada
dos EIAs/ RIMAS, e os Comitês PCJ solicitariam
sobre quais eles se manifestariam; e 3.º) seriam
elaborados e estabelecidos critérios prévios para105
orientar o DAIA no encaminhamento dos EIAs
aos Comitês PCJ e, na dúvida, seria feita consulta
para os que não se encaixam nas regras. Após
discussões, foram colocadas em votação as 3
propostas apresentadas, sendo que a 3.ª foi110
aprovada por unanimidade. Na seqüência a
representante do IGAM solicitou que se
convidasse representante da Fundação de Meio
Ambiente de Minas Gerais – FEAMG para
integrar os procedimentos na definição de115
critérios. O sr. Moretti solicitou que a
representante do IGAM envie os dados da pessoa
de contato da FEAMG, para que se faça o convite.
O sr. Gravina, do SAAE de Atibaia, solicitou que
o DAIA priorize empreendimentos de municípios120
que dependem do licenciamento para obter
financiamentos. Após discussões, para que sejam
elaborados os critérios prévios a serem
comunicados ao DAIA para envio de
EIAs/RIMAs para manifestação dos Comitês PCJ,125
foi constituído e aprovado Grupo de Técnico,
denominado “GT-Critérios EIA”, composto por
representantes do DAEE, Sebastião Bosquília; da
CETESB, Eneida Zanella; do DEPRN, Antonio
Facco; da Prefeitura Municipal de Santa130
Gertrudes, Celso Cresta; da ÚNICA, Eduardo
Lovo Paschoalotti; do Sindicato Rural de
Piracicaba, José Rodolfo Penatti e um
representante do DAIA, a ser indicado. 5.
Cronograma para o processo de distribuição135
de Recursos do FEHIDRO – exercício 2005: O
sr. Moretti mencionou que para distribuição de
recursos do FEHIDRO, exercício 2005, deverá ser
definido um cronograma de atividades para tal.
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Foi informado que existe um Grupo, denominado140
“GT-FEHIDRO 2005” que está estudando os
novos critérios gerais e específicos para o
processo de distribuição de recursos do
FEHIDRO 2005, com reunião agendada para o
dia 12/08/2004. Foi esclarecido que o processo145
envolve inscrição, análise e hierarquização de
pedidos de financiamento junto ao FEHIDRO.
Após discussões foi estabelecido o seguinte
calendário: de 03/11/2004 (Quarta-feira) a
19/11/2004 (Sexta-feira) - das 8h às 17h:150
Inscrição de empreendimentos, na Secretaria
Executiva do CBH-PCJ (SE/CBH-PCJ), para
“pré-qualificação”; de 22/11/2004 (Segunda-
feira) a 30/12/2004 (Quinta-feira): Análise de
“pré-qualificação” dos empreendimentos, pelos155
Agentes Técnicos do FEHIDRO e Secretaria
Executiva do CBH-PCJ (SE/CBH-PCJ)-
(divulgação dos resultados, na internet, até
07/01/2005 - Sexta-feira); de 01/02/2005 (Terça-
feira) a 11/02/2005 (Sexta-feira) - das 8h às160
17h: Inscrição dos empreendimentos pré-
qualificados, na SE/CBH-PCJ; de 16/02/2005
(Quarta-feira) a 18/02/2005 (Sexta-feira):
Análise e pontuação das inscrições (SE/CBH-PCJ
e CT-PL); em 01/03/2005 (Terça-feira): Reunião165
Extraordinária da CT-PL para análise e proposta
de hierarquização dos empreendimentos; em
31/03/2005 (Quinta-feira): Reunião do Plenário
do CBH-PCJ para, dentre outros assuntos,
apreciar a proposta da CT-PL de hierarquização170
de empreendimentos para serem financiados pelo
FEHIDRO, com recursos do orçamento de 2005;
até 08/04/2005 (Sexta-feira):  Entrega de mais
uma cópia dos documentos protocolados
conforme item "c", acima,  junto à SE/CBH-PCJ175
(somente para aqueles hierarquizados pela
Deliberação do Plenário do CBH-PCJ. Sem outras
manifestações, foi colocada em votação a
proposta de calendário para o processo de
distribuição dos recursos do FEHIDRO 2005, da180
quota-parte do CBH-PCJ, sendo aprovado por
unanimidade. 6. Calendário do processo
Eleitoral dos Comitês PCJ – mandato
2005/2006:  O sr. Moretti informou que até
31/03/2004 deverão ser eleitos novos185
representantes da Sociedade Civil, bem como
eleita nova Diretoria para os Comitês PCJ e como
este processo demanda um certo tempo,
mencionou que se faz necessária a aprovação de
um calendário estabelecendo as etapas e190
respectivos prazos para o processo de eleição
mencionado. Após discussões foi aprovado o

seguinte calendário para o processo de eleição dos
representantes da Sociedade Civil e para eleição
aos cargos de Presidente, 1.º, 2.º e 3.º Vice-195
presidentes e Secretário-executivo dos Comitês
PCJ: I – 30/11/2004 - data-limite para a Secretaria
Executiva efetuar a publicação de editais; II - de
01/12/2004 a 21/01/2005 - datas de início e
término do cadastramento das entidades da200
Sociedade Civil, conforme Ficha de Inscrição
própria; III – 24/01/2005 – prazo para divulgação
preliminar das entidades inscritas; IV – de
25/01/2005 a 28/01/2005 – prazo para
apresentação de pedidos de impugnação e de205
recursos;  V – 21/02/2005 – prazo para divulgação
final dos habilitados; VI - 02/03/2005 - data de
realização da Assembléia Geral das entidades da
Sociedade Civil, em local e horário a serem
definidos pela Secretaria Executiva dos Comitês210
PCJ, em comum acordo com o Vice-presidente
do CBH-PCJ e 1.º Vice-presidente do PCJ
FEDERAL; VII - 31/03/2005 - data de realização
de Reunião Ordinária Conjunta dos Comitês PCJ,
para, dentre outros assuntos: a) dar posse aos215
novos representantes da Sociedade Civil; b)
decisão sobre qual segmento ocupará cada um dos
cargos de Presidente, Vice-presidentes e
Secretário-executivo; c) realização de
Assembléias Setoriais para indicação aos220
respectivos cargos, e d) eleição e posse em
Plenário. Ficou definido que o Vice-presidente do
CBH-PCJ e 1.º Vice-presidente do PCJ
FEDERAL convocará e coordenará uma
Comissão para eventual averiguação de225
documentos pertinentes às entidades da Sociedade
Civil, quando da realização da Assembléia Geral
prevista no inciso VI acima e que a Comissão
Eleitoral, será constituída no âmbito dos Plenários
dos Comitês PCJ, para a análise das inscrições230
com verificação do seu enquadramento e
aceitação, segundo legislação, regulamentos,
pedidos de impugnação e de recursos, e critérios
vigentes, no período de 31/01/2005 a 04/02/2005.
Ficou definido que a Secretaria Executiva dos235
Comitês PCJ, até 21/02/2005, deverá informar a
todas as entidades que se inscreveram sobre o
resultado da análise feita, bem como deverá dar
publicidade, via página da Internet dos Comitês
PCJ (www.comitepcj.sp.gov.br), da relação de240
todos os que apresentaram pedidos de inscrição,
com o resultado da sua análise, e da data e local
da Assembléia Geral prevista no inciso III do
calendário estabelecido. O sr. Penatti,
representante do Sindicato Rural de Piracicaba,245
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mencionou que na última eleição, o setor dos
irrigantes para votar precisava da outorga, como
muitos não tinham e era um processo novo a
integração dos dois Comitês, a Comissão aceitou
a apresentação do ITR. Questionou como ficaria250
essa questão para esta nova eleição. Colocada em
discussão e votação, foi aprovado que se
mantenha a aceitação do ITR, em substituição à
outorga. 7. Proposta da CT-SAM : O sr. Moretti
informou que consta da página 09, ofício255
encaminhado pela coordenação da Câmara
Técnica de Saúde Ambiental. Passou a palavra à
coordenadora da CT-SAM para os
esclarecimentos sobre o assunto. Com a palavra a
sra. Lívia, coordenadora da CT-SAM, explicou260
que trata-se de uma solicitação de criação de um
Programa Oficial dos Comitês PCJ para viabilizar
as discussões sobre os potenciais perigos à saúde
e impactos ao meio ambiente e recursos hídricos
causados pelas atividades realizadas em265
pesqueiros e pesque-pagues, que soltam, dos
tanques, seus efluentes a montante de captações
de água, sem nenhum controle de qualidade das
mesmas.  Informou que a CT-SAM tem realizado
diversas ações, tais como a elaboração de roteiro270
de inspeção nestes tipos de estabelecimentos,
envolvendo danos ambientais, visando colaborar
com as vigilâncias sanitárias em saúde no
atendimento à Portaria CVS 16, de 24/10/2003 e
com intuito educativo e não punitivo. Convidou a275
todos os presentes e informou que, face à
complexidade na aplicação deste roteiro, estarão
realizando nos dias 10 e 12 de agosto, uma
reunião de esclarecimentos com os profissionais
das Secretarias Municipais de Saúde dos280
municípios das bacias PCJ, que irão aplicá-lo.
Informou, ainda, que existem outras ações
previstas mas que precisam de apoio efetivo das
instituições envolvidas, bem como a sua
divulgação. Esclareceu que o DAEE emite a285
outorga para a construção de tanques para a
piscicultura; o IBAMA se manifesta quando o
peixe é comercializado; o DEPRN se manifesta
quanto ao local da construção dos tanques; a
Vigilância Sanitária se manifesta quanto ao local290
da instalação de lanchonetes nos pesqueiros e a
CETESB não se manifesta quanto à qualidade da
água em empreendimentos que não são
licenciados por ela, como no caso de pesqueiros.
Após a apresentação, o sr. Moretti mencionou que295

o programa deve ser melhor detalhado na CT-
SAM e CT-EA, definindo os objetivos, ações e
metas, para posterior apreciação da CT-PL e
encaminhamento ao Plenário dos Comitês PCJ.
Foi colocada em votação a forma de300
encaminhamento mencionada e aprovada por
unanimidade. 8. Proposta da CT-RN: O sr.
Carlos Alberto Aquino, coordenador da Câmara
Técnica de Proteção e Conservação dos Recursos
Naturais (CT-RN), entregou documento  contendo305
manifestação da CT-RN sobre  a criação de Áreas
de Proteção e Recuperação de Mananciais
(APRM) e Áreas de Preservação Ambiental
(APA) nas bacias PCJ, em específico de APRM
na bacia do rio Jundiaí-Mirim, pois trata-se de310
uma bacia de interesse regional e que envolve 3
municípios, bem como mencionou sobre os
esforços para ampliação da APA Jundiaí.
Mencionou que o que preocupa a CT-RN é a
implantação de empreendimentos em áreas que315
deveriam ser preservadas e que por falta de
regulamentação nada está sendo feito. A sra.
Lívia, coordenadora da Câmara Técnica de Saúde
Ambiental (CT-SAM), mencionou que não
adianta solicitar que se crie uma APA ou APRM,320
para evitar esses problemas, ela deve ser
regulamentada com a criação de um Conselho
Gestor, para a efetiva implementação. O sr.
Moretti concluiu que trata-se de situação de
conflito entre municípios  e recomenda que a CT-325
RN estude as questões  para implementação de
APAs, a fim de constar no Plano de Bacias.
Informou que estão sendo acordados
procedimentos entre o Comitê e o DAIA para que
EIAs/RIMAS de empreendimentos a serem330
implantados em nossa região sejam encaminhados
aos Comitês PCJ para uma análise mais profunda.
Foi sugerido que a CT-RN também estude e
proponha à CT-PL, para encaminhamento aos
Plenários dos Comitês PCJ, uma Política para335
Implantação de APAs e APRMs. Colocada em
votação o encaminhamento feito, o mesmo foi
aprovado por unanimidade. 9. Encerramento:
Nada mais havendo a tratar, foi dada por
encerrada a reunião.340

Luiz Roberto Moretti
Secretário-executivo dos Comitês PCJ e

Coordenador da CT-PL


